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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO 
INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE 
IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA A TODOS FUNDAMENTOS DO DECISUM 
AGRAVADO. SÚMULA 182/STJ. AGRAVO INTERNO DA PETROS A 
QUE SE NEGA PROVIMENTO.

1.    Pela leitura das razões recursais, constata-se que, 
quando da interposição do Agravo em Recurso Especial, a parte 
agravante não rebateu suficientemente, como lhe competia, todos os 
fundamentos da decisão agravada, deixando de impugnar a 
intempestividade do recurso e limitando-se a afirmar a inaplicabilidade 
da Súmula 7/STJ sem tecer qualquer argumentação consistente.

2.   A parte agravante deve infirmar os fundamentos da 
decisão impugnada, autônomos ou não, mostrando-se inadmissível o 
recurso que não se insurge contra todos eles – Súmula 182 do Superior 
Tribunal de Justiça.

3.   Nos termos do Enunciado 6/STJ, a ausência de 
impugnação de fundamento da decisão agravada, por sua gravidade, 
não é vício passível de desconsideração na forma do § 3o. do art. 1.029 
do Código Fux (EDcl no AgInt no AREsp. 1.051.998/RS, Rel. Min. 
ASSUSETE MAGALHÃES, DJe 11.9.2017).

4.   Agravo Interno da PETROS a que se nega 
provimento.
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena 
Costa e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. 
Ministro Gurgel de Faria.
 

  

Brasília, 09 de março de 2020 (Data do Julgamento)

Ministro Napoleão Nunes Maia Filho
Relator              
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RELATÓRIO

1.   Trata-se de Agravo Interno interposto pela PETROS 

contra decisão que não conheceu do recurso interposto ao fundamento 

de que o agravante não impugnou especificamente todos os 

fundamentos da decisão recorrida.

2.   Alega a parte agravante que seu recurso apresentou 

argumentos contra todas as razões lançadas na admissibilidade do 

recurso. Requer, alternativamente, a aplicação do art. 1.029 do CPC que 

autoriza o STJ a desconsiderar vício formal de recurso tempestivo ou 

determinar a sua correção.

3.   Pugna, desse modo, a reconsideração da decisão ora 

agravada ou a submissão do presente Agravo ao órgão colegiado 

competente.

4.   É o relatório.
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VOTO

1.   A despeito das alegações da parte agravante, razão 

não lhe assiste.

2.    Pela leitura das razões recursais, constata-se que, 

quando da interposição do Agravo em Recurso Especial, a parte 

agravante não rebateu, como lhe competia, todos os fundamentos da 

decisão agravada, deixando de impugnar a aludida intempestividade 

reconhecida na decisão agravada.

3.   Do mesmo modo, no tocante à Súmula 7/STJ se 

limita a agravante a afirmar que: Equivoca-se a decisão. Com efeito, não 

pretende a PETROS o reexame puro e simples do caso, mas, sim, a 

análise da ofensa à lei federal existente no caso (fls. 729). Não se revela 

tal assertiva suficiente à desconstituição da decisão agravada.

4.   Inafastável, assim, a incidência do óbice da Súmula 

182/STJ, segundo a qual é inviável o Agravo do art. 545 do CPC que 

deixa de atacar especificamente os fundamentos da decisão agravada.

5.   Registre-se que o Recurso de Agravo, tanto aquele 

previsto no art. 544 do CPC/1973 (atual art. 1.042 do Código Fux), 

como o dito Regimental ou Interno previsto no art. 545 do CPC/1973 
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(atual art. 1.021, § 1o. do Código Fux), objetiva desconstituir os 

fundamentos que impediram o processamento do Recurso Especial; sem 

essa providência, não comporta seguimento.

6.   Registre-se, ainda, que esta Corte pacificou a 

orientação afirmando que a ausência de impugnação de fundamento da 

decisão agravada, por sua gravidade, não é vício passível de 

desconsideração na forma do § 3o. do art. 1.029 do Código Fux, nem de 

abertura de prazo para correção nos termos do parágrafo único do art. 

932 do Código Fux (EDcl no AgInt no AREsp. 1.051.998/RS, Rel. Min. 

ASSUSETE MAGALHÃES, DJe 11.9.2017).

7.   Por fim, há de se registrar a necessidade de 

impugnação devida e específica de todos os fundamentos da decisão 

impeditiva da admissibilidade do Recurso Especial, mesmo que sejam 

distintos e independentes entre si. A propósito, os seguintes julgados:

PROCESSUAL  CIVIL.  EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO  

RECEBIDOS  COMO AGRAVO REGIMENTAL.  AGRAVO  EM  

RECURSO  ESPECIAL.  ART.  544,  § 4º, I, DO CPC/1973.  

IMPUGNAÇÃO  ESPECÍFICA DE TODOS OS FUNDAMENTOS DA 

DECISÃO DE INADMISSÃO. NÃO OCORRÊNCIA.

1.   Conforme  estabelecido  pelo  Plenário  do  STJ,  

"aos  recursos interpostos   com  fundamento  no  CPC/1973  

(relativos  a  decisões publicadas até 17 de março de 2016) devem 

ser exigidos os requisitos de  admissibilidade  na  forma  nele 

prevista, com as interpretações dadas,  até  então,  pela  

jurisprudência  do  Superior  Tribunal de Justiça" (Enunciado 

Administrativo n. 2).

2.   Em  homenagem  aos  princípios  da  fungibilidade  

recursal e da instrumentalidade  das  formas, os embargos de 

declaração hão de ser recebidos  como  agravo  regimental, visto 

que interpostos dentro do prazo legal e com propósito 

manifestamente infringente. Precedentes.
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3.   Conforme reiterada jurisprudência desta Corte, nos 

termos do art. 544,  §  4º,  I,  do  CPC/1973,  o conhecimento do 

agravo em recurso especial  está  condicionado  à  impugnação  

específica  de todos os fundamentos  da  decisão  que  nega  

admissibilidade ao apelo nobre, sejam eles autônomos ou não. 

Precedentes.

4.   Hipótese  em  que  o  recorrente,  ao interpor agravo 

em recurso especial,  não  se  desincumbiu de infirmar 

integralmente os motivos impeditivos de seguimento do especial.

5.   Embargos de declaração recebidos como agravo 

regimental, ao qual se nega provimento. (EDcl no AREsp. 

419.689/ES, Rel. Min. GURGEL DE FARIA, DJe 8.6.2016).

² ² ²

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO 

EM RECURSO ESPECIAL. RAZÕES RECURSAIS QUE NÃO 

IMPUGNAM ESPECIFICAMENTE TODOS FUNDAMENTOS DA 

DECISÃO QUE INADMITIU O RECURSO ESPECIAL.  INCISO I DO § 

4º DO ARTIGO 544 DO CPC.

1.   No agravo contra a inadmissão do recurso especial, 

a parte agravante "deve impugnar todos os fundamentos da 

decisão agravada, autônomos ou não, pois não existe identidade 

entre a lógica da Súmula n. 182 do STJ e a da Súmula n. 283 do 

STF, uma vez que o conhecimento, ainda que parcial, do agravo em 

especial, obriga a Corte a conhecer de todos os fundamentos do 

especial, inclusive os não impugnados de modo específico" (AgRg 

no AREsp 68.639/GO, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, 

Segunda Turma, DJe 02/02/2012).

2.   No caso, enquanto a decisão de inadmissão do 

recurso se apóia no entendimento de que a revisão do julgado 

demandaria reexame fático-probatório, a agravante ataca a 

decisão com tese completamente dissociada do referido 

fundamento, repisando toda sua fundamentação no que se refere 

à pretensão de fazer constar como autoridade coatora, no 

mandado de segurança, o Superintendente Regional da Receita 

Federal do Brasil.
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3.   Agravo regimental não provido (AgRg no AREsp. 

496.732/CE, Rel. Min. BENEDITO GONÇALVES, DJe 

31.3.2015).

8.   Diante do exposto, nega-se provimento ao Agravo 

Interno da PETROS. É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt no AREsp 1.266.765 / RJ
Número Registro: 2018/0065903-8 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
200951018120120 08120122920094025101

Sessão Virtual de 03/03/2020 a 09/03/2020

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro GURGEL DE FARIA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
AGRAVANTE : FUNDAÇÃO PETROBRÁS DE SEGURIDADE SOCIAL PETROS
ADVOGADOS : MARCUS FLÁVIO HORTA CALDEIRA - DF013418

LARISSA CRISTINE DE MENEZES MOTTA E OUTRO(S) - DF052895
AGRAVADO : OS MESMOS
AGRAVADO : ALBERTO CORREA E CASTRO NETO
ADVOGADO : DIOGO DE MEDEIROS BARBOSA - RJ155985

ASSUNTO : DIREITO PREVIDENCIÁRIO - RMI - RENDA MENSAL INICIAL, REAJUSTES E 
REVISÕES ESPECÍFICAS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : FUNDAÇÃO PETROBRÁS DE SEGURIDADE SOCIAL PETROS
ADVOGADOS : MARCUS FLÁVIO HORTA CALDEIRA - DF013418

LARISSA CRISTINE DE MENEZES MOTTA E OUTRO(S) - DF052895
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
AGRAVADO : ALBERTO CORREA E CASTRO NETO
ADVOGADO : DIOGO DE MEDEIROS BARBOSA - RJ155985

TERMO

A Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, decidiu negar provimento
ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e Gurgel de Faria
votaram com o Sr. Ministro Relator.
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Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Gurgel de Faria.

 

Brasília, 09 de março de 2020
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